


Análise

As Indústrias Químicas
em Portugal

O passado e o presente, rumo ao futuro

1. �AS INDÚSTRIAS DE PROCESSOS 

QUÍMICOS E BIOLÓGICOS: 

UM MUNDO SURPREENDENTEMENTE 

VASTO

As indústrias de processos químicos e bio-

lógicos são “as que efetuam mudanças de 

estado, de conteúdo energético, de com-

posição química e/ou de características bio-

lógicas”. Assim, abrangem setores tão di-

versos como a cerâmica, os cimentos, a 

celulose, a refinação de petróleos e a pe-

troquímica, e também as farmacêuticas, as 

indústrias agroalimentares e o tratamento 

de resíduos.

Na perspetiva portuguesa, estas indústrias 

foram e são um dos sustentáculos da Eco-

nomia. Basta lembrarmo-nos do setor viní-

cola e também do Complexo do Barreiro, 

erguido a Sul do Tejo em 1908 por Alfredo 

da Silva, com as vertentes adubeira e agroa-

limentar. E hoje, dois dos mais importantes 

clusters industriais portugueses são de pro-

cessos químicos e biológicos:

›	� O cluster da floresta/celulose/papel;

›	� O cluster da refinação do petróleo/pe-

troquímica e derivados.

2. �A EVOLUÇÃO DAS INDÚSTRIAS 

DE PROCESSOS QUÍMICOS 

E BIOLÓGICOS EM PORTUGAL 

DESDE 1945

Depois de 1945, de par com o Plano Hi-

droelétrico Nacional, as indústrias de pro-

cessos químicos continuaram a ser um dos 

motores do desenvolvimento económico e 

social do País.

Por isso, partilho a minha visão da evolução 

destas indústrias nos últimos 70 anos, divi-

dindo-a em nove períodos:
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A)	 1948 a 1961

A consolidação da indústria portuguesa 

de processos químicos

O pós-guerra foi marcado pela necessidade 

da autossuficiência energética e alimentar. 

Em termos energéticos, o Plano Hidroelé-

trico Nacional criou a maior capacidade de 

produção elétrica de origem nacional. E essa 

eletricidade cruzou-se com a produção de 

adubos, pois o amoníaco era obtido a partir 

de hidrogénio eletrolítico em Estarreja e Al-

ferrarede/Abrantes. Hoje, 65 anos depois, o 

Complexo Químico de Estarreja continua a 

ser um dos maiores polos da indústria por-

tuguesa. 

Neste período, devem acrescentar-se mais 

alguns marcos:

›	� Na celulose: arranca em 1961 a fábrica de 

Constância com pasta de bissulfito; 

›	� Na indústria cervejeira: entra em laboração 

a unidade da Leça do Balio, junto ao Porto;

›	� Na refinação de petróleo: aumento de 

capacidade de Cabo Ruivo, em 1956, para 

1,2 milhões de toneladas.

B)	 1962 a 1968

A internacionalização

da indústria química

A adesão à EFTA (Associação Europeia de 

Comércio Livre) veio dar um grande impulso 

às indústrias de processos químicos, no-

meadamente às celuloses e aos concen-

trados de tomate.

Arranca em 1964 a celulose de Setúbal e 

em 1965 a Celbi na Figueira da Foz, ambas 

produzindo pasta de sulfato/kraft. Os con-

centrados de tomate expandiram-se no Ri-

batejo. Por outro lado, o aumento do con-

sumo dos produtos petrolíferos levou ao 

projeto de uma refinaria a Norte, em Mato-

sinhos, inaugurada em 1969. 

Outros marcos importantes neste período: 

›	� Em 1969 nova fábrica de cervejas de Via-

longa, a Norte de Lisboa;

›	� Arrancou em Alverca a segunda unidade 

de ácido nítrico em 1968, integrada na 

fábrica de adubos azotados.

C)	 1969 a 1973

Os grandes projetos

Em 1967, na sequência da Guerra dos Seis 

Dias, o Canal do Suez foi encerrado e o 

abastecimento do petróleo à Europa passou 

a usar a rota do Cabo da Boa Esperança. 

Este facto, juntamente com a descoberta 

de petróleo em Angola, então sob adminis-

tração portuguesa, levou ao aumento da 

refinaria de Matosinhos para 5 milhões de 

t/ano e a aprovar uma refinaria e um com-

plexo petroquímico de olefinas em Sines. 

Em articulação, é aprovada uma petroquí-

mica de aromáticos em Estarreja e Matosi-

nhos e para tal é autorizado novo aumento 

da refinaria de Matosinhos para 7,5 milhões 

de t/ano. O terminal petrolífero de Sines, 

com capacidade para navios de 500.000 

toneladas, provenientes do Cabo da Boa 

Esperança, consolidou o cluster petrolífero/

petroquímico e converteu a indústria quí-

mica no motor do desenvolvimento indus-

trial.

D)	 1974 a 1978

O primeiro choque petrolífero,

a recessão económica e as 

transformações empresariais

Mas, os melhores projetos industriais podem 

ser transtornados pela política internacional.

Em 1973, na sequência da Guerra do Yom 

Kippur, é declarado um embargo petrolífero, 

seguido da quadruplicação dos preços pela 

OPEP. O ano de 1974 confirma o novo preço 

do petróleo, o que altera os pressupostos 

dos projetos efetuados no período anterior 

na química orgânica pesada.

A análise das consequências do que se es-

tava a passar foi prejudicada pelas transfor-

mações políticas que o País então atravessou 

e que alteraram o quadro da gestão indus-

trial através das nacionalizações decididas 

pelo poder político.

As indústrias químicas foram particularmente 

afetadas por este processo:

›	� Nacionalização da CUF, dos Nitratos de 

Portugal e do Amoníaco Português, fun-

didas em 1978 numa única empresa, a 

Quimigal;

›	� Nacionalização da Sacor, da Sonap e da 

Petrosul, fundidas na Petrogal;

›	� Nacionalização da Companhia Portuguesa 

de Celulose, da Socel, da Celtejo, da Cel

norte e da Celulose do Guadiana, inte-

gradas na Portucel;

›	� Nacionalização dos Cimentos de Leiria, 

da Cimentos Tejo, da Cisul, da Cinorte e 

dos Cimentos do Cabo Mondego, inte-

gradas na Cimpor;

›	� Nacionalização da Siderurgia Nacional;

›	� Nacionalização das três cervejeiras por-

tuguesas.

E o que é que se decidiu fazer para adaptar 

as empresas à nova realidade?

A construção da refinaria de Sines, já em 

curso em 1974, prosseguiu e arrancou em 

1978.

A petroquímica de aromáticos arrancou com 

a produção de mononitrobenzeno e anilina 

em Estarreja. O seu abastecimento ficou de-

pendente da importação de benzeno através 

de Aveiro. Este consumo de aromáticos veio 

dar um impulso decisivo à concretização da 

Unidade de BTX de Matosinhos.

Quanto ao projeto das olefinas, baseado 

num “steam-cracker” de 200.000 t/ano de 

etileno, foi decidido o aumento da capaci-

dade para 300.000 t/ano e a construção de 

mais 18 unidades a jusante. Procurava-se 

ganhar no efeito de escala o equilíbrio per-

dido com o aumento do custo das maté-

rias-primas.

E)	 1979 a 1984

O relançamento frustrado

1979 marcou um ponto de viragem na in-

dústria química: após um período de atrasos 

de quatro anos, o desenvolvimento voltava 

a basear-se na conclusão dos projetos ela-

borados entre 1969 e 1973.

Para este relançamento contribuíram o su-

cesso da aplicação do primeiro programa 

do Fundo Monetário Internacional e a re-

toma económica internacional. Arranca em 

1981 a petroquímica de aromáticos em Ma-

tosinhos, cujo benzeno passa a alimentar 

as unidades de anilina da Quimigal em Es-

tarreja, e em 1982 o “steam-cracker” de eti-

leno e as fábricas de polímeros em Sines. 

É entre 1979 e 1981 que se dá a ilusão da 

possibilidade de um relançamento da in-

dústria química nos moldes do final dos 

anos sessenta:
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Tabela 1 Principais fases da indústria de processos químicos em Portugal de 1948 a 2015

1948	 a	 1961 A consolidação da indústria portuguesa de processos químicos

1962	 a	 1968 A internacionalização da indústria química

1969	 a	 1973 Os grandes projetos

1974	 a	 1978 O primeiro choque petrolífero, a recessão económica e as transformações empresariais

1979	 a	 1984 O relançamento frustrado

1985	 a	 1992 A crise e a adaptação às novas realidades: a reestruturação forçada

1993	 a	 2001 A construção da competitividade intrínseca: a concorrência em mercado aberto

2002	a	 2010 A iberização da economia portuguesa

2011	 a	 ... O Protetorado Europeu
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›	� Prosseguimento, pela Quimigal, da cons-

trução da unidade de peletização de cinzas 

de pirite (unidade KowaSeiko), no Barreiro, 

que arrancou em 1981 para encerrar pouco 

depois por falta de viabilidade económica;

›	� Unidades de polióis, resinas de poliéster 

e fibra de vidro, também no Barreiro, com 

arranque em 1981;

›	� Em 1982 a unidade de ftalatos em Cabo 

Ruivo aumentou a integração a jusante 

dos aromáticos através do consumo de 

ortoxileno.

Estes investimentos padeceram, em retros-

petiva, de dois erros de avaliação estratégica:

›	� Não foi salvaguardada a endogeneização 

das tecnologias utilizadas nem se geriu a 

inovação tecnológica tendo em vista a 

competitividade em mercado aberto;

›	� A importância do mercado a jusante con-

tinuou a ser subvalorizada não se adap-

tando as produções à capacidade dos 

mercados em as absorver.

E o segundo choque petrolífero de 1981, 

provocado pela queda do Xá do Irão, cons-

tituiu um golpe devastador que fez entrar a 

economia portuguesa em recessão.

Todavia, efetuaram-se neste período inves-

timentos importantes de reforço da malha 

produtiva da indústria química:

›	� Em 1982, a jusante dos aromáticos/anilina, 

arranca a produção de isocianatos em Es-

tarreja, através da Quimigal e da Upjohn;

›	� A Cires aumenta em 1982 a sua capaci-

dade com 8.500 t/ano de PVC-emulsão;

›	� Também em 1982 a Uniteca aumenta a 

capacidade para 20.000 t/ano de soda 

cáustica;

›	� Arranca em 1984, na Figueira da Foz, a 

celulose da Soporcel.

F)	 1985 a 1992

A crise e a adaptação às novas realidades: 

a reestruturação forçada

1984 e 1985 foi um período de correção 

dos desequilíbrios nas finanças públicas, 

tendo havido mais uma vez que se recorrer 

ao Fundo Monetário Internacional.

Embora em 1985 algumas grandes indús-

trias químicas, como a Cimpor, a Portucel 

e a Cires, continuassem a registar situações 

financeiras desafogadas, outras, como a 

Quimigal, a Siderurgia Nacional, a Compa-

nhia Nacional de Petroquímica e mesmo a 

Petrogal, enfrentavam dificuldades finan-

ceiras.

De entre as empresas em maior risco de 

soçobrar, três grandes empresas de pro-

cessos químicos foram objeto de especial 

atenção do Estado: a Quimigal, a Compa-

nhia Nacional de Petroquímica/EPSI e a Si-

derurgia Nacional.

A Quimigal e a Siderurgia Nacional foram 

objeto de reconversão, a Companhia Na-

cional de Petroquímica/EPSI foi objeto de 

privatização, que levou ao seu controlo pela 

multinacional finlandesa Neste Oy.

Apesar dos graves problemas surgidos, a 

malha produtiva da indústria química na-

cional tinha-se fortalecido e o desafio era 

o da otimização empresarial do parque in-

dustrial existente.

Neste período é também de referir:

›	� O arranque de uma unidade de produtos 

farmacêuticos de base, a Hovione;

›	� A reconversão tecnológica do mononi-

trobenzeno/anilina com o arranque, em 

1991, de uma nitração adiabática, que 

veio tornar concorrencial a Anilina de 

Portugal, nova empresa da fileira dos po-

liuretanos integrada no Grupo Quimigal;

›	� Os aumentos de capacidade registados 

na Cires e na Uniteca;

›	� O início da produção de novos compostos 

de sódio por parte da Soda Póvoa.

O ano de 1990 é marcado pela aprovação 

da Lei 11/90, que permitiu a reprivatização 

das empresas que haviam sido nacionali-

zadas em 1975.

Concretiza-se a privatização de várias em-

presas provenientes da completa reestru-

turação efetuada no Grupo Quimigal (Nu-

tasa, CUF Têxteis, Lusol, Plasquisa, Lusofane, 

Sonadel, Tinco e Previnil).

G)	 1993 a 2001

A construção da competitividade 

intrínseca: a concorrência

em mercado aberto

A adaptação de Portugal à economia de 

mercado da União Europeia veio a conso-

lidar-se neste período:

›	� A petroquímica de Sines que havia sido 

arrendada à empresa finlandesa Neste Oy 

veio a ser-lhe vendida em 1993;

›	� A Petrogal foi privatizada, modernizando 

as refinarias de Sines e Matosinhos;

›	� A holding Quimigal reprivatizada em 1997 

foi depois fundida com a Uniteca. Em 

1998 veio a ser conferido ao conjunto o 

nome de CUF – Companhia União Fabril 

S.A., nome, esse, herdeiro de uma tra-

dição industrial com origem em 1865;

›	� Nos cimentos, a Cimpor veio também a 

ser parcialmente reprivatizada, sendo ven-

dida a participação do Estado na Secil;

›	� Nas celuloses iniciou-se a reprivatização 

da Portucel e na Soporcel a participação 

do Estado foi parcialmente vendida;

›	� Na indústria farmacêutica dá-se a expansão 

da Hovione e a Bial, que criou um impor-

tante centro de I+DT.

No quadro de aparente sucesso desta po-

lítica, Portugal foi aprovado em 1999 para 

integrar a nova moeda única europeia, o 

euro.

H)	 2002 a 2010

A iberização da economia portuguesa

A entrada de Portugal no euro, em 2001, foi 

considerada na altura como um marco no 

desenvolvimento económico português e 

o corolário do sucesso de Portugal no Mer-

cado Único Europeu iniciado em 1986.

Paradoxalmente, a entrada no euro ir-se-ia 

revelar posteriormente um fracasso. E quando 

em 2008 surgiu a grande crise financeira 

internacional, tanto o Estado português como 

os bancos encontravam-se muito endivi-

dados pelo que a adaptação se iria revelar 

dolorosa.

Para tentar contrariar este grave enquadra-

mento, os Governos promoveram vários pro-

gramas de apoio ao investimento produtivo, 

como por exemplo os PIN – Projetos de In-

teresse Nacional. E revelando a importância 

das indústrias de processos químicos e bio-

lógicos, vários destes PIN são deste setor:

›	� Expansão das refinarias de petróleo de 

Sines e de Matosinhos;

›	� Expansão da fileira de poliuretanos de 

Estarreja, por parte da CUF, da Dow e da 

Air Liquide, aumentando a produção de 

anilina para as 250.000 t/ano e de MDI 

para as 180.000 t/ano, consolidando Es-

tarreja como o maior complexo da fileira 

dos poliuretanos do Sul da Europa;

›	� Novas fábricas de papel por parte do 

Grupo Portucel Soporcel, em Setúbal e 

na Figueira da Foz, aumentando assim o 

VAB da fileira da floresta/celulose /papel;

›	� Expansão das indústrias farmacêuticas, 

incluindo novas unidades de “genéricos”.

Em termos de desenvolvimentos empresa-

riais será também de referir:

›	� A privatização total das siderurgias, em 

que os produtos longos foram adquiridos 



pelo grupo espanhol Megasa, enquanto 

os planos foram adquiridos por um con-

sórcio internacional;

›	� A aquisição em dezembro de 2004 do 

Complexo de Olefinas de Sines pela Repsol, 

consolidando a liderança nas indústrias 

petrolífero-petroquímicos na Península 

Ibérica;

›	� A venda em 2008 da Adubos de Portugal 

à espanhola Fertibéria, que assim integrou 

à escala ibérica a sua produção.

I)	 2011 a …

O protetorado europeu

O acumular sucessivo de défices nas contas 

externas e nas contas públicas fez com que 

o Governo português tivesse que pedir um 

apoio financeiro externo em maio de 2011. 

Foi o início do “período da Troika”, consti-

tuída pelo Fundo Monetário Internacional, 

pelo Banco Central Europeu e pela Comissão 

Europeia.

Para além da crise financeira internacional, 

a pré-bancarrota de Portugal teve causas 

internas profundas. E uma dessas causas foi 

o ter-se desviado o crédito fácil – que a 

entrada de Portugal no euro proporcionou 

– para o consumo e para as empresas de 

bens não-transacionáveis.

A aposta no equilíbrio das contas externas 

passa pelo acesso mais fácil aos recursos 

financeiros por parte das empresas indus-

triais, sendo de sublinhar que, apesar de 

tudo, neste período se concluíram impor-

tantes unidades de processos químicos, com 

grande impacto nas exportações nacionais:

›	� Uma nova unidade de hydrocracking que, 

ao converter fuelóleo em gasóleo, per-

mitiu que o País se tivesse tornado grande 

exportador deste produto;

›	� Reforço da integração a jusante das fá-

bricas de celulose da Portucel Soporcel, 

que assim passaram a exportar papel de 

qualidade diretamente para os consumi-

dores finais.

Com o aumento das exportações por parte 

destas e de outras indústrias foi possível 

atingir o equilíbrio das contas externas por-

tuguesas logo em 2013. Foi um “quase mi-

lagre”. E as indústrias químicas tiveram aqui 

uma importância decisiva.

Para concluir, sublinho três parâmetros fun-

damentais da competitividade industrial:

›	� Uma inovação científico-tecnológica orien-

tada para a competitividade das empresas;

›	� Uma base energética competitiva;

›	� Investimentos na logística dos transportes 

para promover a competitividade da ex-

portação dos bens produzidos em Portugal.

3. �OS DESAFIOS 

DA COMPETITIVIDADE 

RUMO AO FUTURO

Como já referi, o grande desafio para o fu-

turo é conseguir que a economia portu-

guesa se mantenha no Euro pelos seus pró-

prios meios, o que exige um aumento da 

competitividade dos bens diretamente tran-

sacionáveis, em que as indústrias de pro-

cessos químicos e biológicos continuam a 

ser insubstituíveis.

3.1.  �A inovação tecnológica 

e a empresa

A competição industrial exige que uma em-

presa tenha disponível uma forte inovação 

tecnológica. A inovação tecnológica com-

petitiva é a capacidade de converter a ino-

vação tecnológica em novos produtos pelos 

quais o mercado manifesta apetência. E esta 

deriva de recursos humanos, de equipa-

mentos e, sobretudo, de um enquadramen- 

to de gestão destes recursos que permita 

que a empresa os utilize de uma forma oti-

mizada.

3.1.1. Os equilíbrios no seio da empresa: 

um quadrilátero instável mas 

potencialmente virtuoso

Uma empresa industrial tem quatro áreas 

chaves de funcionamento: Área Comercial/

Marketing; Produção; Inovação Tecnológica; 

Engenharia/Projeto de Cálculo.

Dois destes vértices – as áreas Comercial e 

de Inovação Tecnológica – são fundamen-

talmente criativos e irrequietos, enquanto 

os outros dois – Produção e Engenharia – 

têm que assegurar estabilidade e rigor. É 

preciso entender a dificuldade que há em 

fazer articular a “estabilidade” da Produção 

com a “criatividade” da Inovação Tecnoló-

gica e aprofundar a articulação entre a “cria-

tividade” dos Comerciais/Marketing e a dos 

responsáveis da Inovação Tecnológica. É 

que estes dois vértices poderão fortalecer-

-se mutuamente a bem de uma dinâmica 

de sucesso.

3.2. A gestão da inovação tecnológica

A gestão da inovação tecnológica terá que 

começar desde logo pela definição das prio-

ridades: 

›	� Olhar para onde? Preocupar-se com o 

quê?;

›	� Clientes, matérias-primas, processo in-

dustrial, concorrentes, produto final;

›	� Recursos internos de I+DT;

›	� Recrutar, mobilizar, avaliar e exigir;

›	� A endogeneização versus outsourcing;

›	� Os projetos de I+DT;

›	� Os cientistas, os tecnólogos e os gestores: 

quem define? Quem manda? Quem avalia?.

Em termos de “corporate management”, 

uma das questões que se põe em Portugal 

é o alargamento da figura do Chief Tech-

nological Officer (CTO). Mesmo existindo 

um CTO, as decisões estratégicas sobre 

quais os principais projetos de I+DT a con-

cretizar devem ser aprovadas colegialmente 

com a participação dos responsáveis da 

Produção, da Engenharia e Comercial/Ma-

rketing. Só assim se pode criar uma verda-

deira cultura empresarial de inovação tec-

nológica economicamente competitiva.

4. �Os engenheiros químicos 

e biológicos e o futuro 

da economia portuguesa

Para permanecer de forma sustentada no 

euro é necessário atingir-se uma percen-

tagem das exportações no Produto Interno 

Bruto da ordem dos 50% e para isso é ne-

cessário que as indústrias de processos quí-

micos e biológicos se tornem cada vez mais 

competitivas. 

Os engenheiros químicos e biológicos sabem 

valorizar muitos dos recursos disponíveis, 

baseando-se nas tecnologias apropriadas. 

Para eles duas frases emblemáticas do Pro-

fessor José Ferreira Dias, que foi Professor 

do Instituto Superior Técnico e Ministro da 

Economia, no seu livro “Linha de Rumo” de 

1945:

“(…) A aspiração de vir a ser um engenheiro 

como eu imaginava – um engenheiro cujo 

engenho se utilizasse a projetar e construir.”

“Desenvolver a indústria não deve ser um 

acidente, mas um estado permanente; não 

é dar uma corrida e saltar um muro, mas 

subir persistentemente uma ladeira.”

E é este o futuro que aponto aos jovens en-

genheiros que vão continuar a gesta de que 

tive a oportunidade e o privilégio de apre-

sentar.  
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Em muitas situações nos domínios da En-

genharia e da Economia ocorre que uma 

dada grandeza resulta da soma de duas com-

ponentes que, dependendo de uma mesma 

variável independente, variam de forma di-

ferente relativamente a ela.

Vejamos um exemplo. No estudo da vida útil 

de um veículo consideram-se duas compo-

nentes, o custo acumulado por quilómetro 

percorrido do investimento e o custo acu-

mulado por quilómetro percorrido da manu-

tenção, cuja soma é a grandeza a otimizar.

O custo acumulado por quilómetro percor-

rido do investimento é representado por 

uma curva que varia de forma decrescente 

com a quilometragem acumulada, uma vez 

que o valor do investimento é dividido ao 

longo da utilização do veículo por uma 

quantidade maior de quilómetros.

O custo acumulado por quilómetro percor-

rido da manutenção variará em função da 

quilometragem acumulada de forma cres-

cente, pois, ao longo da utilização, opera-

ções de manutenção preventiva mais one-

rosas são executadas e a manutenção cura-

tiva (reparação de avarias) é cada vez mais 

complexa e onerosa. A soma dessas duas 

curvas é uma curva com a forma de um U, 

como se pode ver no Gráfico 1.

A vida útil económica é o valor da quilome-

tragem acumulada para o qual é mínima a 

soma das duas componentes, isto é, onde a 

curva do custo total tem o seu valor mínimo.

Em muitos livros e artigos técnicos, os au-

tores colocam esse ponto mínimo da curva 

total precisamente com a abcissa do ponto 

em que as duas componentes – neste caso 

relativas ao investimento e à manutenção 

– têm o mesmo valor. Nada de mais errado!

Como se pode ver no Gráfico 2, que foi cons-

truído com os mesmos dados do Gráfico 1 

mas utilizando escalas diferentes nos dois 

eixos, o valor total mínimo ocorre para outro 

valor da abcissa.

E qual é esse valor? É precisamente o valor 

da abcissa em que as tangentes às curvas das 

duas componentes têm inclinações simé-

tricas. Tal corresponde a dizer que na vizi-

nhança dos pontos de tangência de cada 

curva o aumento do valor relativo à manu-

tenção é igual à redução do valor correspon-

dente ao investimento. Em termos de cálculo 

matemático a sua determinação faz-se igua-

lando a zero a derivada da função total rela-

tivamente à abcissa. O erro referido ocorre, 

por exemplo, em situações como:

›	� O cálculo da periodicidade ótima para 

execução da manutenção preventiva, tendo 

em consideração a fiabilidade de um sis-

tema, o custo da execução preventiva e 

os custos adicionais da reparação de even-

tual avaria (manutenção curativa);

›	� O cálculo da quantidade económica de 

encomenda, tendo em consideração a 

quantidade consumida anualmente, o preço 

unitário, o custo de posse de stock e o 

custo de emissão da encomenda;

›	� O cálculo da velocidade ótima de um avião, 

tendo em consideração a resistência ae-

rodinâmica e força de sustentação.

Para os menos entendidos em geometria 

analítica pode simplificar-se procurando o 

valor mínimo da soma de duas retas com in-

clinações diferentes, sendo uma com anda-

mento crescente e a outra decrescente (Grá-

ficos 3, 4 e 5). Como se verifica, em qualquer 

dos casos o andamento da soma é sempre 

crescente ou decrescente, não ocorrendo 

qualquer mínimo (exceto para a abcissa in-

finita). Vejamos agora o que acontece no 

caso do Gráfico 5.

Neste caso, a soma das duas retas é uma reta 

horizontal, sendo, portanto, o valor da soma 

constante (e mínimo). Tal acontece porque 

as duas retas têm inclinações com o mesmo 

módulo mas sinais contrários, condição que 

tem de se aplicar às tangentes das curvas do 

Gráfico 1 para se encontrar o mínimo da soma 

de duas curvas com andamentos opostos.  

Análise

Análise

110 • INGeNIUM  Março/Abril 2016
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Gráfico 1  �Custos específicos de investimento 
e manutenção

Gráfico 2  �Valor mínimo da curva total

Gráfico 3 e Gráfico 4  �Soma de duas retas

Gráfico 5  �Soma de duas retas
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1. REUNIÕES

No decorrer de 2015 realizaram-se quatro 

reuniões do Conselho Jurisdicional e uma 

reunião conjunta do Conselho Diretivo Na-

cional/Conselho Jurisdicional.

2. �O ESTATUTO DA ORDEM 

DOS ENGENHEIROS

O novo Estatuto foi aprovado, durante este 

ano, pela Assembleia da República – Lei n.º 

123/2015, de 2 de setembro – e entrou em 

vigor a 31 de dezembro de 2015.

3. �AÇÃO DISCIPLINAR GLOBAL 

DA ORDEM DOS ENGENHEIROS

Processos:

›	� Transitados de anos anteriores: 38 (in-

cluindo 4 recursos e 1 participação do 

Conselho Jurisdicional)

›	� Apresentados: 23 (incluindo 2 participa-

ções do Conselho Jurisdicional)

›	� Julgados: 22 (incluindo 1 recurso e 1 par-

ticipação do Conselho Jurisdicional)

›	� Transitam para 2016: 39 (incluindo 3 re-

cursos e 2 participações do Conselho 

Jurisdicional)

Penas aplicadas, absolvição 

e arquivamento: 22

›	� Suspensão: 3 (no mesmo processo a 3 

arguidos)

›	� Censura registada: 1

›	� Advertência: 2

›	� Absolvição: 2

›	� Arquivamento: 13

›	� Outros (ex.: não aceitação): 3 

4. �AÇÃO DISCIPLINAR TRAMITADA 

NO CONSELHO JURISDICIONAL/

CONSELHO DIRETIVO NACIONAL

4.1. �Processos decididos: 

1 participação e 1 recurso.

4.2. �Participações/Recursos 

entrados no Conselho 

Jurisdicional, em 2015: 

2 participações.

A – Origem das Participações

•	 �De elementos dos Órgãos da Ordem: 1

•	 �De colegas: 1

•	 �Decididos: 2, 1 participação entrada em 

2015 e 1 recurso transitado do ano de 2014.

Participação 1-2015

•	 �Participante: engenheiro.

•	 �Participado: engenheiros, sendo um dos 

engenheiros Membro Eleito. 

•	 �Motivo: participou ao Conselho Jurisdi-

cional dos autores de um Estudo de Ava-

liação do Risco realizado.

•	 �Entrada da participação no Conselho Ju-

risdicional: 18 de setembro de 2015.

•	 �Relator: não houve nomeação.

•	 �Decisão: não foi admitida a participação 

– 25 de novembro de 2015.

Recurso 2-2014

•	 �Participante: MP/Comunicação Social.

•	 �Participados/Recorrentes: engenheiros.

•	 �Motivo: queda de uma passagem.

•	 �Entrada do recurso no Conselho Jurisdi-

cional: 27 de maio de 2014.

•	 �Relator: Eng. Luís Serra e Silva.

•	 �Decisão: suspensão de 3 meses.

Processos que transitam para 2016

Participação 1-2014

•	 �Participantes: carta aberta – engenheiros.

•	 �Participado: engenheiro.

•	 �Motivo: declarações do participado.

•	 �Obra: construção.

•	 �Relator: Eng. Luís Serra e Silva.

•	 �Parecer do Conselho Jurisdicional agen-

dado para a primeira reunião de 2016.

Participação 2-2015

•	 �Participante: engenheiro.

•	 �Participados: engenheiros, Membros do 

Conselho Disciplinar da Secção Regional 

da Madeira.

•	 �Motivo: incumprimento do Estatuto da 

Ordem dos Engenheiros e do Regulamento 

Disciplinar numa outra participação ins-

taurada pelo Participante.

•	 �Entrada da participação no Conselho Ju-

risdicional: 3 de novembro de 2015.

Ação Disciplinar
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RELATÓRIO DA ATIVIDADE
DO CONSELHO JURISDICIONAL – ANO DE 2015

O
Conselho Jurisdicional é composto pelos Presidentes 

dos Conselhos Disciplinares das Regiões (artigo 26.º, 

n.º 1 do Estatuto da Ordem dos Engenheiros).

As suas competências são as previstas no n.º 2 do artigo 26.º do 

Estatuto da Ordem dos Engenheiros, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 119/92, de 30 de junho, e no Regulamento Disciplinar.

O Conselho Jurisdicional é constituído pelo Presidente, Eng. José 

de Matos e Silva (que é também Presidente do Conselho Disciplinar 

da Região Sul), sendo também seus membros o Eng. Joaquim 

Poças Martins (Presidente do Conselho Disciplinar da Região Norte) 

e o Eng. Luís Serra e Silva (Presidente do Conselho Disciplinar da 

Região Centro).

A assessoria e secretariado do Conselho Jurisdicional são asse-

gurados pelo Dr. Fernando Duarte e pela Dr.ª Graça Câmara, dos 

Serviços Jurídicos do Conselho Diretivo Nacional da Ordem dos 

Engenheiros, contando, ainda, desde agosto de 2015, com a co-

laboração da Dr.ª Salomé Moreira.

Da atividade desenvolvida importa, em síntese, realçar:



Ação Disciplinar

•	 �A presente participação encontra-se em 

análise, tendo sido requeridos elementos.

Recurso 3-2014

•	 �Participante: particular.

•	 �Participado: engenheiro.

•	 �Órgão recorrido: Conselho Disciplinar.

•	 �Decisão: arquivamento.

•	 �Motivo: peritagem.

•	 �Relator: Eng. Joaquim Poças Martins.

•	 �Parecer do Conselho Jurisdicional: arqui-

vamento.

•	 �Agendada a decisão para a primeira reu-

nião Conselho Diretivo Nacional/Con-

selho Jurisdicional de 2016.

Recurso 4-2014 

•	 �Participante: particular.

•	 �Participado: engenheiro.

•	 �Órgão recorrido: Conselho Disciplinar. 

•	 �Decisão: arquivamento.

•	 �Motivo: atuação do engenheiro partici-

pado enquanto técnico de uma autarquia.

•	 �Relator: Eng. Luís Serra e Silva.

•	 �Parecer do Conselho Jurisdicional agen-

dado para a primeira reunião de 2016.

Recurso 5-2014 

•	 �Participante: empresa.

•	 �Participado: engenheiro.

•	 �Órgão recorrido: Conselho Disciplinar.

•	 �Decisão: advertência.

•	 �Motivo: licenciamento de projeto de gás 

(não cedência de direitos de autor).

•	 �Relator: Eng. Joaquim Poças Martins.

•	 �Parecer do Conselho Jurisdicional: con-

firmação da pena de Advertência (25 de 

novembro de 2015).

•	 �Agendada a decisão para a primeira reu-

nião Conselho Diretivo Nacional/Conselho 

Jurisdicional de 2016.

5. �PRORROGAÇÕES DE PRAZOS 

DE ANÁLISE E DECISÃO DE PROCESSOS

O Conselho Jurisdicional concedeu dez 

prorrogações de prazo para decisão dos 

processos, solicitadas pelos Conselhos Dis-

ciplinares, distribuídas como segue: Con-

selho Disciplinar da Região Centro – três; 

Conselho Disciplinar da Região Sul – sete.

Por seu turno, o Conselho Jurisdicional so-

licitou ao Bastonário oito prorrogações para 

concluir os processos em seu poder e aná-

lise e decisão conjunta com o Conselho 

Diretivo Nacional.

6. PUBLICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

No ano de 2016 foi publicada, na Revista 

“INGENIUM”, a jurisprudência seguinte:

INGENIUM n.º 145 – Janeiro/Fevereiro: pu-

blicação resumida de um acórdão do Con-

selho Disciplinar da Região Centro, que aplicou 

a pena de Censura Registada a uma enge-

nheira civil que não exerceu as suas funções 

de diretora técnica com a diligência devida.

INGENIUM n.º 146 – Março/Abril: publi-

cação resumida dos relatórios de atividade 

dos órgãos disciplinares. Abriu este ciclo o 

relatório do ano de 2014 do Conselho Dis-

ciplinar da Região Sul.

INGENIUM n.º 147 – Maio/Junho: conti-

nuação da publicação resumida dos relató-

rios referentes a 2014 dos órgãos discipli-

nares da Ordem dos Engenheiros, iniciada 

no número anterior, tendo sido publicado 

o relatório do Conselho Disciplinar da Re-

gião Centro.

INGENIUM n.º 148 – Julho/Agosto: publi-

cação do relatório da atividade do Conselho 

Jurisdicional do ano de 2014, em que se in-

clui a ação disciplinar conjunta do Conselho 

Diretivo Nacional/Conselho Jurisdicional.

INGENIUM n.º 149 – Setembro/Outubro: 

resumo de dois acórdãos do Conselho Dis-

ciplinar da Região Centro, que aplicaram a 

pena de Suspensão de 60 dias a um enge-

nheiro civil por não ter cumprido correta-

mente um contrato respeitante à elaboração 

de projeto de alteração de um alvará de lo-

teamento e, posteriormente, o mesmo en-

genheiro, por não ter cumprido a pena apli-

cada e nunca se deixar notificar, ser conde-

nado numa pena de Suspensão por 365 dias.

INGENIUM n.º 150 – Novembro/Dezembro: 

resumo de um acórdão do Conselho Dis-

ciplinar da Região Sul, em que foi aplicada 

uma pena de Advertência a um engenheiro 

civil por este não ter prestado a assistência 

técnica necessária, estando a esta obrigado, 

quer contratualmente, quer legalmente.

7. �REVISÃO DO REGULAMENTO 

DISCIPLINAR

De modo a adequá-lo ao Estatuto da Ordem 

dos Engenheiros aprovado em setembro de 

2015, o Presidente do Conselho Jurisdicional 

assumiu a tarefa de proceder à elaboração 

da sua revisão.  
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Movimento Disciplinar 2015

Órgãos
Disciplinares

Participações Decisões

Transitados
Anos anteriores

Apresentados
2015

Decisões
2015

Transitam
2016

Penas

Absolv. Arquiv. Outros
Advertência

Censura
Registada

Suspensão

1 M 2 M 3 M + 6 M

CDISN * 10 6 8 8 2 0 0 0 0 0 1 5 0

CDISC 4 3 1 (3)*** 6 0 0 0 0 0 0 0 1 0

CDISS 19 8 10 17 0 1 0 0 0 0 1 7 1

CDISM 0 2 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1

CDISA 0 2 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total Regional 33 21 20 34 2 1 0 0 0 0 2 13 2

CJ/CDN

Partic. 1 2 1 2 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Total Nac. 34 23 21 36 2 1 0 0 0 0 2 13 3

Recursos 4 0 1 3 0 0 0 0 3** 0 0 0 0

Total Geral
38 23

22 39 2 1 0 0 3 0 2 13 3

(*) Um processo suspenso a aguardar decisão judicial.  •  (**) Três arguidos no mesmo processo.  •  (***) Três decisões mas só uma transitou em julgado.

Anexo ao Relatório do Conselho Jurisdicional 2015
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H
oje em dia, uma nota ou uma moeda 

não passa de uma “ficha de paga-

mento”. O seu valor material não 

tem relação com o valor que lhe é atribuído: 

uma nota de 100€ custa umas dezenas de 

cêntimos a produzir; no entanto, representa 

um valor de 100€. As entidades emissoras 

não têm de dispor de reservas (de ouro, por 

exemplo) correspondentes ao valor da moeda 

em circulação. Aquilo que confere valor à 

nota de 100€ é a confiança: neste caso, a 

confiança em que os bancos centrais ga-

rantem esse valor para a nota enquanto uni-

dade de troca. Em última análise, todo o sis-

tema financeiro se baseia na confiança numa 

terceira parte, seja o Banco Central Europeu, 

os bancos onde se deposita o dinheiro ou 

os emissores de cartões de crédito.

Será possível libertarmo-nos de tudo isto?

Este cenário aparentemente impensável já 

existe: chama-se Bitcoin e é uma unidade de 

transacção 100% electrónica, sem qualquer 

representação física. Se eu tiver uma Bitcoin, 

não possuo nada de tangível, pois esta con-

siste num conjunto de bits – que nem sequer 

está no meu computador, mas algures no 

ciberespaço, “na nuvem”. No entanto, con-

sigo utilizá-la para fazer transacções online 

com toda a segurança. Sem necessidade de 

confiança, sem autoridades externas, sem 

terceiras partes envolvidas. E com toda a cer-

teza de não existirem fraudes.

Assim descrita, a Bitcoin parece um cenário 

saído de uma distopia cyberpunk digna de 

William Gibson ou Philip K. Dick. Como é 

possível funcionar?

A Bitcoin é um protocolo de transacções 

proposto por Satoshi Nakamoto em No-

vembro de 2008, com a publicação do ar-

tigo de nove páginas “Bitcoin: a peer-to-

-peer electronic payment system”, numa 

lista de discussão sobre criptografia. Dois 

meses depois, Nakamoto disponibilizou o 

software que iniciou a rede e disponibilizou 

as primeiras unidades da criptomoeda que 

propunha, chamada Bitcoin. A primeira tran-

sacção em Bitcoins foi feita em 12 de Ja-

neiro de 2009, entre Nakamoto e o seu co-

lega Hal Finney (entretanto falecido).

Para adensar todo este desmaterializado 

enredo, a verdadeira identidade de Naka-

moto é desconhecida. Ninguém sabe se ele 

é ou não japonês como o pseudónimo su-

gere (embora se julgue que não pois o seu 

inglês é perfeito), ou sequer se é um indi-

víduo ou um grupo. Abundam teorias mais 

ou menos conspirativas sobre o assunto 

(curiosamente, durante a escrita deste ar-

tigo, um dos principais “suspeitos” assumiu 

perante os media ser Nakamoto: o austra-

liano Craig Wright).

O protocolo Bitcoin é muito engenhoso e 

assenta em três pilares fundamentais. O pri-

meiro é a existência de um registo público 

de transacções, a chamada Cadeia de Blocos 

(Block Chain). O segundo é a possibilidade 

de se realizarem assinaturas digitais. E o ter-

ceiro é a chamada mineração, que corres-

ponde a um esforço colectivo de uma 

enorme equipa de utilizadores (conhecidos 

por mineiros) para validar as transacções 

propostas. Em todos eles, a Matemática de-

sempenha um papel crucial. Vamos analisar 

cada um destes pilares em sequência.

Bitcoin: a admirável 
moeda nova
Pode existir dinheiro que… 

não existe?

Cró
nica

Jorge Buescu
Professor na Faculdade de Ciências

da Universidade de Lisboa  //  jsbuescu@fc.ul.pt
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1.  CADEIA DE BLOCOS

A Bitcoin baseia-se no registo de todas as 

transacções efectuadas entre todos os uti-

lizadores do sistema. Esse registo é público 

e distribuído por todos os utilizadores (nodos) 

em simultâneo. Ou seja: todos os utiliza-

dores, hoje em dia milhões, têm conheci-

mento de todas as transacções efectuadas 

no sistema Bitcoin desde a primeira. Con-

traste-se isto com os registos de um banco 

tradicional, que são mantidos centralmente 

pelo banco e em que nenhum cliente acede 

às transacções de outros clientes.

Imagine o leitor que quer começar a utilizar 

Bitcoins. Começa por fazer o seu registo 

num site apropriado, criando aquilo que se 

chama uma carteira. Ao fazê-lo, é transfe-

rida para o seu computador a Cadeia de 

Blocos, que hoje tem uma dimensão de 

cerca de 50GB (o processo demora apro-

ximadamente 24h). A Cadeia de Blocos é o 

registo de todas as transacções de Bitcoins, 

agrupadas em blocos de cerca de um mi-

lhar de transacções, e estando os blocos 

dispostos sequencialmente. Se pensarmos 

na cadeia de blocos como um enorme livro 

de registos, cada página é um bloco e cada 

linha uma transacção. Sensivelmente a cada 

dez minutos é acrescentado mais um bloco 

de transacções à Cadeia de Blocos (ver mais 

adiante).

De início, a sua carteira está vazia. Quando 

arranjar Bitcoins, seja comprando-as online 

(com moeda real…), seja vendendo algum 

bem ou serviço (que podem ser visualiza-

ções de certos sites ou vídeos online), ob-

terá transferências para a sua carteira e o 

registo dessa transacção será adicionado à 

Cadeia de Blocos. Assim, todos os utiliza-

dores terão conhecimento que o leitor agora 

detém Bitcoins e poderá utilizá-los.

Note que não existe confiança envolvida: 

cada utilizador pode calcular na sua cópia 

da Cadeia de Blocos o saldo corrente de 

qualquer outro utilizador, pois tem o histó-

rico de todas as suas transacções. Note 

também que não existe perda de privaci-

dade: nunca um utilizador Bitcoin tem de 

revelar a sua verdadeira identidade. A car-

teira de um utilizador Bitcoin é, depois de 

várias camadas de encriptação, descrita por 

um identificador (“chave pública”) como

16UwLL9Risc3QfPqBUvKofHmBQ7wMtjvM.	 (1)

Isto é tudo o que os outros utilizadores sabem 

sobre si e a sua conta. Se lhe quiserem trans-

ferir Bitcoins, é para “aqui” que as devem 

enviar. Se quiserem saber se tem saldo dis-

ponível para pagar, pesquisarão todas as 

transacções desta conta. Mas não têm forma 

de saber a quem pertence.

2.  ASSINATURA DIGITAL

Sendo o protocolo Bitcoin anónimo, nin-

guém pode confiar em ninguém. Assim, o 

sistema tem de ser concebido de forma a 

não permitir qualquer fraude. A hipótese 

mais óbvia é um utilizador, digamos a Alice, 

tentar fazer-se passar por outro, digamos 

Bernardo, de forma a transferir os fundos 

deste para a sua própria conta. Isto seria o 

análogo digital de a Alice tentar, num cheque 

do Bernardo, falsificar a assinatura dele, de-

positando-o em seguida na sua conta. Ora, 

sendo a chave pública do Bernardo, por 

definição, pública, por que não pode a Alice 

utilizá-la?

A resposta é que o procedimento de assi-

natura digital está matematicamente pro-

tegido por métodos chamados de cripto-

grafia de chave pública. O Bernardo não 

tem uma chave: tem duas, uma chave pú-

blica, visível para todos, e uma chave pri-

vada, que só ele conhece. É a partir da chave 

privada que ele gera matematicamente a 

chave pública que fornece ao Mundo e que 

este pode utilizar, transferindo dinheiro para 

a conta correspondente. Contudo, se o Ber-

nardo der uma ordem de transferência para 

outra pessoa, fá-lo assinando com a sua 

chave privada. Mas pode alguém que veja 

essa ordem de transferência ter a certeza 

de que aquela assinatura é mesmo do Ber-

nardo, e, portanto, que a ordem é genuína? 

Pode, pois – e aqui reside o “passe de má-

gica”: a chave pública, embora não permita 

saber qual é a chave privada do Bernardo, 

permite confirmar que a assinatura do Ber-

nardo é verdadeira, e, portanto, validar a 

transacção! Logo, qualquer pessoa que veja 

a transacção pode confirmar que foi o Ber-

nardo a assinar – sem conhecer a sua as-

sinatura!

Todo este processo é matematicamente 

sofisticado, e baseia-se na chamada Crip-

tografia por Curvas Elípticas (ECC). As curvas 

elípticas (que, ao contrário do que o nome 

pode sugerir, não são elipses) são objectos 

matemáticos cujas propriedades muito es-

peciais permitem a construção de verda-

deiros alçapões matemáticos: funções que 

se podem calcular muito facilmente no sen-

tido directo mas que é, na prática, impos-

sível inverter. E são estas funções-alçapão 

(conhecidas em criptografia como funções 

hash) a tecnologia necessária para as assi-

naturas digitais: o Bernardo, de posse da sua 

chave privada, quer conseguir gerar facil-

mente a correspondente chave pública. No 

entanto, quer também que seja impossível, 

para quem conheça a sua chave pública, 

deduzir qual a chave privada que a originou. 

Quer que a passagem da chave privada à 

pública seja um alçapão que não permita o 

regresso.

Não irei descrever a Matemática das curvas 

elípticas (que não é senão a Matemática 

com a qual Andrew Wiles, em 1993-95, 
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demonstrou o Teorema de Fermat). No en-

tanto, pode ilustrar-se facilmente o conceito 

de função-alçapão. Imagine o leitor que lhe 

dou um número primo entre 1 e 10.000 e 

lhe peço para me dizer quais as casas de-

cimais 10 a 15 da sua raiz quadrada. Com 

ajuda da calculadora do seu PC este pro-

blema resolve-se em dois segundos: por 

exemplo, para o primo 7, estas casas são 

645.905; para o primo 139 são 515.959. Su-

ponha, no entanto, que lhe faço a pergunta 

inversa: tenho um primo menor do que 

10.000 ao qual apliquei a operação acima, 

obtendo como resultado é 732.627. Con-

segue dizer-me qual é o primo em questão?

3.  MINERAÇÃO

Outro tipo de fraude contra o qual o sistema 

Bitcoin tem de estar protegido é o que en-

volve os chamados pagamentos duplos e 

que constitui o análogo electrónico de passar 

dois cheques sobre a mesma quantia que 

se tem no banco. O sistema bancário tra-

dicional tem uma defesa óbvia contra esta 

fraude: só o primeiro cheque a chegar ao 

banco é pago, ficando o segundo sem co-

bertura.

No sistema Bitcoin as coisas são diferentes, 

pois não existe autoridade central. Como 

descrito anteriormente, uma transacção é 

divulgada electronicamente para todos os 

milhões de nodos, cada uma com a sua 

cópia da Cadeia de Blocos. Imaginemos que 

a Alice, candidata a utilizadora fraudulenta, 

dá a partir da sua conta A duas ordens de 

transferência sobre o mesmo montante, 

separadas por micro-segundos, para duas 

contas diferentes: X e Z. Para completar o 

cenário de fraude, até podemos supor que 

a conta Z pertence também à Alice. A Alice 

está portanto a tentar comprar um bem ou 

serviço mas conservar o dinheiro. Como os 

utilizadores estão distribuídos por todo o 

Mundo, alguns recebem primeiro a tran-

sacção X, outros a Z. Assim, nalgumas có-

pias da Cadeia de Blocos é registada a tran-

sacção X, noutras a Z. O proprietário da 

conta X pode ficar convencido de que a 

Alice lhe pagou e enviar-lhe a compra, 

quando, na realidade, ela transferiu os fundos 

para si própria. Por outras palavras, come o 

bolo e fica com ele!

Tem, portanto, de existir um mecanismo de 

validação de transacções. Uma transacção, 

assim que difundida pela rede Bitcoin, não 

pode ser automaticamente aceite. Vai para 

uma pool de transacções pendentes, onde 

ficará até ser validada. A forma de o conse-

guir, no protocolo Bitcoin, é muito enge-

nhosa.

Existem utilizadores especiais, chamados 

mineiros, que vão ser os responsáveis pela 

criação e validação de um novo bloco. Cada 

mineiro vai à pool de transacções pendentes, 

escolhe um certo número (hoje em dia, 

como foi dito, cerca de um milhar) de tran-

sacções para construir um candidato a pró-

ximo bloco para acrescentar à Cadeia de 

Blocos e começa a trabalhar na respectiva 

validação. Quando um mineiro o conseguir, 

este novo bloco será acrescentado à Cadeia 

de Blocos. Instantaneamente, toda a Cadeia 

de Blocos, para todos os utilizadores de Bit

coin em todo o Mundo, será actualizada 

com o novo bloco. 

Será por altruísmo, pela reconfortante sen-

sação de trabalhar pelo bem comum, que 

os mineiros se dão ao trabalho de validar 

blocos? Nem pensar. A razão é muito mais 

prosaica: dinheiro. Cada bloco validado e 

acrescentado à Cadeia de Blocos rende ao 

respectivo mineiro, actualmente, 25 Bitcoins. 

À cotação actual de mais de 300€ por Bit-

coin, é um excelente incentivo. Inicia-se 

assim uma competição entre mineiros, uma 

verdadeira corrida ao ouro: cada mineiro 

quer ser o primeiro a construir um bloco 

válido. Como de cada vez que é validado 

um bloco a pool muda, os que não conse-

guiram veem todo o trabalho inutilizado de 

cada vez que é validado um bloco e têm de 

recomeçar a partir da nova pool.

Quanto ao processo de validação em si, o 

objectivo desta corrida é essencialmente a 

resolução de um problema matemático, 

criptográfico, relacionado com o anterior-

mente descrito sobre a construção da chave 

pública. Um mineiro pega num candidato 

a bloco com um milhar de transacções. 

Aplica-lhe uma função alçapão predefinida, 

ficando com um código de 256 caracteres. 

A validação consiste no seguinte desafio 

matemático: alterando apenas o cabeçalho 

do bloco, conseguir um código que comece 

por 14 zeros consecutivos.

Este problema é semelhante ao que descre-

vemos sobre os primos e raízes quadradas: 

os algarismos que surgem nas casas deci-

mais dos primos são completamente impre-

visíveis, pelo que não é possível resolvê-lo 

sem testar todas as possibilidades. Da mesma 

forma, a função alçapão devolve resultados 

completamente imprevisíveis; não é possível 

validar um bloco sem testar exaustivamente 

todas as possibilidades. E é esse o trabalho 

de sapa dos mineiros: tentar triliões de com-

binações sucessivas até acertarem.

Ora, a dificuldade deste problema está ca-

librada para que, se atacado por uma pessoa 

isoladamente, a sua resolução demore anos; 

mas, se atacada em contra-relógio por todos 

os mineiros, demore cerca de dez minutos. 

Assim, o colectivo dos mineiros vai conse-

guir validar e acrescentar um novo bloco à 

Cadeia de Blocos em dez minutos.

A validação da Cadeia de Blocos pelo co-

lectivo de mineiros tem características muito 

curiosas. Por um lado, nada tem de altruísta: 

os mineiros estão numa corrida competitiva 



Crónica

baseada no interesse próprio, uma espécie 

de crowdsourcing para adeptos libertários 

da criptografia. Por outro, alimenta a Eco-

nomia do Bitcoin: é através da actividade 

de mineração que entram novas Bitcoins 

no sistema (o que justifica a curiosa desig-

nação de “mineiros”). Não há, nem haverá, 

“emissão de Bitcoins” porque não existe uma 

“entidade emissora de Bitcoins”. O proto-

colo Bitcoin é um programa informático de 

fonte aberta, com regras fixas e verificável 

por todos os participantes.

Uma outra particularidade notável deste 

protocolo de validação consiste em cada 

bloco estar criptograficamente “acorren-

tado” a todos os que o antecedem. Ou seja, 

a validade de um bloco implica que todos 

os anteriores são válidos. Imaginemos que 

um utilizador malicioso tenta sub-repticia-

mente alterar um bloco a meio da cadeia, 

julgando que tal será indetectável. Não é: o 

“acorrentamento” implica que a nova cadeia 

assim criada deixaria, toda ela, de ser válida. 

Por outras palavras: é impossível alterar re-

troactivamente a Cadeia de Blocos.

Mais algumas características curiosas do Bi-

tcoin: existem, neste momento, 15 milhões 

de Bitcoins em circulação, e o número total 

está limitado a 21 milhões, que se estima 

será atingido em 2140. Entretanto, a recom-

pensa aos mineiros por bloco validado será 

reduzida para metade a cada quatro anos.

Poder-se-ia pensar que isso limitaria a sua 

utilidade enquanto meio de transacção. Isso 

não é verdade: tal como o euro ou o dólar 

têm cêntimos, cada Bitcoin divide-se em 

100 milhões de “satoshi” (nome próprio do 

seu inventor). Assim, se o Bitcoin vingar, o 

seu valor aumentará e basta utilizar satoshis 

ou múltiplos adequados.

A este propósito, vale a pena notar que, em 

seis anos, o valor real do Bitcoin foi multi-

plicado por 100.000 (de 0,3 cêntimos em 1 

de Maio de 2010 para mais de 300€ na al-

tura da escrita destas linhas).

Será o Bitcoin o futuro das transacções fi-

nanceiras? Em rigor ninguém sabe; mas é 

bastante improvável que a moeda do futuro 

seja o Bitcoin. Mesmo que o seu paradigma 

vingue (e neste momento, passada uma eu-

foria inicial, há bastantes dúvidas), o modelo 

é facilmente replicável, podendo a qualquer 

momento ser ultrapassado por uma versão 

melhorada. Trata-se, em todo o caso, de uma 

experiência sociológica notável: pela primeira 

vez na História testemunhamos a emergência 

de um sistema monetário descentralizado, 

sem autoridade central, sem emissores ou 

reguladores.

Mais do que o Bitcoin em si, que a prazo 

deve morrer de morte natural (ninguém acre-

dita que ele exista daqui a 20 anos), são os 

novos conceitos que ele trouxe que podem 

ter consequências revolucionárias. A grande 

inovação do Bitcoin é a Cadeia de Blocos, 

que já foi apelidada de “Máquina da Con-

fiança”. Na verdade, a Cadeia de Blocos é 

utilizável num âmbito muito mais geral do 

que as transacções financeiras: ela é aplicável 

sempre que for necessário validar um pro-

cesso de registo e verificação de dados.

Consideremos, por exemplo, o problema da 

autenticação de documentos. Como a Ca-

deia de Blocos é inalterável, qualquer dado 

que nela seja introduzido nela permanecerá 

para todo o sempre, sendo a presença na 

Cadeia prova da sua autenticidade. O pro-

tocolo Bitcoin insere na Cadeia de Blocos 

os registos de transacções financeiras; mas, 

na verdade, a Cadeia de Blocos aceita qual-

quer documento. Se inserirmos, por exemplo, 

um contrato ou a patente de uma invenção, 

a sua aceitação pela Cadeia de Blocos cer-

tifica, sem mais, a sua autenticidade. Melhor 

ainda: o que fica publicamente visível não é 

o documento em si, mas uma sua versão 

criptografada e portanto ilegível por terceiros. 

É o melhor dos mundos: podemos auten-

ticar um documento sem nunca revelar o 

seu conteúdo!

Estão neste momento a surgir projectos de 

aplicação do conceito de Cadeia de Blocos 

a áreas completamente diferentes daquela 

para que foi concebida pelo protocolo Bit

coin.

Por exemplo, a IBM e a Samsung estão a 

trabalhar em projectos de aplicação rela-

cionados com a Internet das Coisas, com o 

nome de ADEPT. Um dos potenciais campos 

de aplicação é o dos contratos inteligentes, 

já lançados pelo projecto Ethereum. Uma 

outra aplicação notável, ainda em estudo, 

será a votação electrónica em eleições.

Talvez o Bitcoin não venha a ser a cripto-

moeda electrónica do século XXI. Mas já 

deixou um legado de grande importância: 

a Cadeia de Blocos, a Máquina Matemática 

da Confiança.  

Nota: �Jorge Buescu escreve, por opção pessoal, 

de acordo com a antiga ortografia.
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A crónica “Problemas de Fermi”, publicada na “INGENIUM” n.º 150, pedia estimativas de ordem de grandeza de certos fenómenos. No 

entanto, como vários leitores apontaram, o autor destas linhas errou em pelo menos duas delas. O número de dentistas em Lisboa estava 

sobrestimado numa ordem de grandeza; uma estimativa com valores mais realistas para os parâmetros aponta para um número de 500. 

Noutro ponto propunha-se determinar se a dívida pública chegaria para encher Alqueva com perfume e afirmava-se que a resposta era 

sim, sem apresentar os cálculos. Aqui, o erro foi de várias ordens de grandeza: os leitores que os efectuaram foram unânimes: seriam 

necessárias entre 1.000 a 5.000 dívidas públicas para transformar o Alqueva numa piscina de perfume.

A todos os leitores que me corrigiram o meu muito obrigado. A todos os outros as minhas desculpas.

Jorge Buescu

Errata



ADMINISTRATIVO

Resolução da Assembleia da República 

n.º 140/2015 de 14 de Dezembro

Inovar no setor público.

Decreto-Lei n.º 16/2016 de 9 de Março

Cria o Fundo Azul.

Lei n.º 7-A/2016 de 30 de Março

Orçamento do Estado para 2016.

AGRICULTURA

Declaração de Retificação n.º 1/2016

de 13 de Janeiro

Retifica o Decreto-Lei n.º 254/2015, de 30 

de dezembro, da Agricultura, Florestas e 

Desenvolvimento Rural, que prevê um re-

gime especial e transitório de formação do 

aplicador de produtos fitofarmacêuticos, 

publicado no Diário da República n.º 254, 

1.ª série, de 30 de dezembro de 2015.

Portaria n.º 4/2016 de 18 de Janeiro

Procede à alteração de várias portarias re-

lativas à medida 7, “Agricultura e recursos 

naturais”, do Programa do Desenvolvimento 

Rural do Continente – PDR 2020.

Decreto-Lei n.º 14/2016 de 9 de Março

Estabelece o regime jurídico da batata para 

consumo humano e da batata-semente, 

transpondo a Diretiva n.º 2002/56/CE, do 

Conselho, de 13 de junho de 2002, e as Di-

retivas de Execução números 2013/63/UE, 

da Comissão, de 17 de dezembro de 2013, 

2014/20/UE, da Comissão, de 6 de fevereiro 

de 2014, e 2014/21/UE, da Comissão, de 6 

de fevereiro de 2014.

AMBIENTE

Portaria n.º 1/2016 de 18 de Janeiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Oleiros.

Portaria n.º 2/2016 de 18 de Janeiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Murça.

Portaria n.º 3/2016 de 18 de Janeiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município do Seixal.

Portaria n.º 5/2016 de 20 de Janeiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Pedrógão Grande.

Portaria n.º 7/2016 de 28 de Janeiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Odivelas.

Portaria n.º 8/2016 de 28 de Janeiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Oeiras.

Portaria n.º 15/2016 de 1 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Alijó.

Portaria n.º 16/2016 de 1 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município da Murtosa.

Portaria n.º 20/2016 de 8 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Anadia.

Portaria n.º 24/2016 de 11 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Lagos.

Legislação
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Portaria n.º 26/2016 de 15 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Leiria.

Portaria n.º 27/2016 de 16 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Moimenta da Beira.

Portaria n.º 30/2016 de 23 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Porto de Mós.

Portaria n.º 31/2016 de 23 de Fevereiro

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Condeixa-a-Nova.

Portaria n.º 44/2016 de 15 de Março

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Proença-a-Nova.

Portaria n.º 46/2016 de 18 de Março

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Constância.

Portaria n.º 49/2016 de 22 de Março

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município de Loures.

Portaria n.º 59/2016 de 30 de Março

Aprova a delimitação da Reserva Ecológica 

Nacional do município da Batalha.

CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIO

Portaria n.º 17-A/2016 de 4 de Fevereiro

Primeira alteração à Portaria n.º 349-D/2013, 

de 2 de dezembro, que estabelece os re-

quisitos de conceção relativos à qualidade 

térmica da envolvente e à eficiência dos 

sistemas técnicos dos edifícios novos, dos 

edifícios sujeitos a grande intervenção e dos 

edifícios existentes.

Portaria n.º 39/2016 de 7 de Março

Procede à segunda alteração do Anexo IV 

da Portaria n.º 349-A/2013, de 29 de no-

vembro, que determina as competências da 

entidade gestora do Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios (SCE), regulamenta 

as atividades dos técnicos do SCE, estabe-

lece as categorias de edifícios, para efeitos 

de certificação energética, bem como os 

tipos de pré-certificados e certificados SCE 

e responsabilidade pela sua emissão, fixa as 

taxas de registo no SCE e estabelece os cri-

térios de verificação de qualidade dos pro-

cessos de certificação do SCE, bem como 

os elementos que deverão constar do rela-

tório e da anotação no registo individual do 

Perito Qualificado (PQ).

PATRIMÓNIO

Decreto n.º 1/2016 de 9 de Março

Procede à ampliação da área classificada 

como monumento nacional dos Monu-

mentos de Alcalar.

SEGURANÇA

Decreto-Lei n.º 13/2016 de 9 de Março

Estabelece disposições em matéria de se-

gurança de operações de petróleo e gás 

no offshore de petróleo e gás, transpon- 

do a Diretiva n.º 2013/30/UE, do Parlamen- 

to Europeu e do Conselho, de 12 de junho 

de 2013.

TRANSPORTES

Decreto-Lei n.º 3/2016 de 12 de Janeiro

Transpõe a Diretiva n.º 2014/100/UE, da 

Comissão, de 28 de outubro de 2014, que 

altera a Diretiva n.º 2002/59/CE, do Parla-

mento Europeu e do Conselho, de 27 de 

junho de 2002, relativa à instituição de um 

sistema comunitário de acompanhamento 

e de informação do tráfego de navios, pro-

cedendo à sexta alteração ao Decreto-Lei 

n.º 180/2004, de 27 de julho.

DIPLOMAS REGIONAIS

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2015/M 

de 22 de Dezembro

Adapta à Região Autónoma da Madeira o 

Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, 

com as alterações introduzidas pelo De-

creto-Lei n.º 63/2015, de 23 de abril, que 

aprova o regime jurídico da exploração dos 

estabelecimentos de alojamento local.

Decreto Legislativo Regional n.º 1/2016/M 

de 14 de Janeiro

Adapta à Região Autónoma da Madeira o 

Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, 

que aprovou o Sistema de Certificação Ener-

gética dos Edifícios, o Regulamento de De-

sempenho Energético dos Edifícios de Ha-

bitação e o Regulamento de Desempenho 

Energético dos Edifícios de Comércio e 

Serviços, e transpôs a Diretiva n.º 2010/31/

UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 19 de maio de 2010, relativa ao desem-

penho energético dos edifícios.

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2016/M 

de 21 de Janeiro

Fixa o Valor do Metro Quadrado de Cons-

trução para o Ano de 2016.

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2016/M 

de 18 de Fevereiro

Aprova o novo regime de manutenção e 

inspeção de ascensores, monta-cargas, es-

cadas mecânicas e tapetes rolantes, após a 

sua entrada em serviço, bem como as con-

dições de acesso às atividades de manu-

tenção.  

Informações detalhadas sobre estes
e outros diplomas legais podem
ser consultadas em
www.ordemengenheiros.pt/pt/ 
/centro-de-informacao/legislacao



Engenheiro Agrónomo inscrito na Ordem em 1989.

Licenciou-se em Engenharia Agronómica no Instituto Superior de Agro-

nomia em 1970. Iniciou a sua atividade profissional como Técnico da 

Repartição de Tecnologia, Análises Químicas e Ensaio de Sementes, em 

Lourenço Marques, Moçambique (1970/74). Foi contratado como In-

vestigador, e mais tarde promovido a Investigador Principal, pelo De-

partment of Agricultural Technical Services da República da África do 

Sul, tendo sido responsável por dois importantes projetos na área de 

Horticultura (1974/77). Foi destacado para o ex-Posto Experimental de 

Culturas Regadas do Vale do Sorraia, Coruche (1978/79). Em 1979 foi 

colocado na Direção-regional de Agricultura do Algarve, onde desem-

penhou as funções de Chefe de Divisão de Experimentação e Fomento 

da Fruticultura, tendo atingido o nível de Engenheiro Assessor Principal. 

Foi colocado no Projeto de Aprimoramento da Produção e Comercia-

lização de Produtos Hortofrutícolas da Região do Algarve, onde procedeu 

à instalação de vários ensaios na área da Fruticultura.

Eduardo Leopoldo da Silva Ferreira  1938-2015

Em Memória
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Engenheiro de Minas inscrito na Ordem em 1961.

Licenciou-se em Engenharia de Minas no Instituto Superior Técnico em 

1960 e obteve uma Pós-graduação em Administração Industrial. Foi 

Diretor de Planeamento e Diretor-geral do Secretariado Técnico da Pre-

sidência do Conselho entre 1963 e 1974. Colaborou com a Direção-geral 

da Aeronáutica Civil, organismo de que foi Consultor entre 1966 e 1970. 

Foi Administrador da Empresa Pública de Parques Industriais entre 1973 

e 1976. Presidiu ao Conselho de Administração da Petrogal entre 1976 

e 1982. Presidiu também à Administração Geral do Porto de Lisboa entre 

1982 e 1986. Foi nomeado Administrador da Somincor, cargo que de-

sempenhou entre 1986 e 1989, e em 1992 foi convidado para a Presi-

dência do Instituto Nacional de Estatística. Em 1998 foi eleito Presidente 

do Centro Europeu das Empresas com Participação Pública, cargo que 

exerceu até 2000. Foi um político português, tendo ocupado diversos 

cargos em Governos nacionais: Ministro dos Negócios Estrangeiros do 

III Governo Constitucional, liderado por Alfredo Nobre da Costa, em 

1978; e Ministro da Coordenação Económica no V Governo Constitu-

cional de Maria de Lourdes Pintasilgo. Foi Deputado à Assembleia da 

República, eleito pelo Partido Renovador Democrático, entre 1985/87 

e entre 1987/91.

Carlos Jorge Mendes Corrêa Gago  1934-2015

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1949.

Licenciou-se em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico em 

1948. Iniciou a sua atividade profissional na Comissão Administrativa 

dos Aproveitamentos Hidráulicos da Madeira. Em 1950 presta assistência 

técnica aos municípios rurais na Direção de Obras Públicas da Junta 

Geral do Funchal. De 1952 a 1959 exerceu na Secção de Hidráulica da 

Direção de Obras Públicas, que chefiou (1954/59). Colaborou na ela-

boração de um Plano de Fomento para a Ilha do Porto Santo, tendo 

coordenado e dirigido a sua execução. De 1959 a 1965 integrou a 

Construtora do Tâmega, Lda., tendo exercido a Direção Técnica das 

obras de construção da primeira fase do Aeroporto do Porto Santo e 

a primeira fase do Aeroporto do Funchal. Em 1965 foi Diretor Técnico 

na João Augusto de Sousa (Filhos), Lda., acumulando essa atividade 

com o exercício da profissão liberal. Em 1976 passou a integrar a Junta 

Governativa da Madeira, como Vogal do Equipamento Social. Ainda em 

1976 foi empossado como Presidente do I Governo Regional da Região 

Autónoma da Madeira, cargo que desempenhou até 1978. Exerceu ainda 

como Secretário Regional do Equipamento Social, Presidente da Co-

missão Instaladora do Saneamento Básico da Região da Madeira, EP, 

até à sua extinção, passando, posteriormente, a exercer as funções de 

Diretor Regional do Saneamento Básico, até 1991. Foi Assessor na Di-

reção-regional do Saneamento Básico. Empenhou-se na elaboração 

do Plano Diretor do Saneamento Básico para o decénio de 1981/90. 

Em janeiro de 2000 é Presidente da Assembleia-geral da Investimentos 

e Gestão da Água. Era Membro Conselheiro da Ordem dos Engenheiros, 

sendo de relevar a sua participação na construção da rede de levadas 

da Madeira, a qual integra as “100 Maiores Obras Portuguesas de En-

genharia Civil do Século XX”, tendo sido considerado pela Ordem “uma 

figura ímpar no panorama regional no seu percurso como Político e 

como Engenheiro ao resolver os problemas com rigor e economia”. 

Foi o primeiro Presidente da Mesa da Assembleia da Secção Regional 

da Madeira da Ordem (1986/92).

Jaime Ornelas Camacho  1921-2016
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Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1993.

Licenciou-se em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico em 

1961. Iniciou a sua atividade profissional em 1965 na Direção-geral dos 

Serviços de Urbanização (Direção de Serviços de Salubridade) onde se 

manteve até 1972. Em 1973 transita para a Direção-geral dos Serviços 

Hidráulicos (Direção de Serviços de Saneamento). Em 1977 ingressa 

na Direção-geral do Saneamento Básico (Direção de Serviços de Pro-

jetos e Obras). Em 1987 transita para a Direção-geral dos Recursos 

Naturais (Direção de Serviços de Avaliação e Apoio Técnico). Inicia a 

carreira de Engenheiro Conselheiro do Conselho Superior de Obras 

Públicas e Transportes, tendo sido nomeado, em 2000, Presidente da 

Secção de Hidráulica. Desenvolveu a sua atividade na área do Sanea-

mento Básico, com especial incidência no Sistema de Abastecimento 

de Água. A nível de planeamento, consultoria técnica de projetos e 

fiscalização de obras, destaca-se a sua intervenção no Trabalho de 

Saneamento Básico (projeto de cooperação entre o Governo portu-

guês e a Organização Mundial de Saúde). Participou na elaboração do 

Plano Diretor de Saneamento Básico para o decénio 1981/90. No âm-

bito de ações de formação profissional, destaca-se a missão de estudo 

em França (1983), subordinada a temas de abastecimento de águas 

residuais, patrocinado pela Agence pour la Cooperation Técnique, In-

dustrielle et Economique.

José Guerreiro Soares Amaro  1938-2015

Engenheiro Civil inscrito na Ordem em 1960.

Licenciou-se em Engenharia Civil no Instituto Superior Técnico (IST) em 

1955. Iniciou a sua atividade profissional no setor privado como Enge-

nheiro de Estruturas e na fiscalização de obras, no Huambo, em Angola 

(1955/57). No caminho-de-ferro de Benguela (1957/60) foi Chefe do 

Primeiro Distrito de Via e Obras, entre outros cargos. Fez parte do Ga-

binete de Estudos do Metropolitano de Lisboa, fiscalizando a construção 

da Estação do Rossio (1960/62). Ingressou no Laboratório Nacional de 

Engenharia Civil, onde desempenhou funções de organização e planea-

mento junto da Direção (1962/68). Durante parte deste período (1962/64), 

e como profissional liberal, foi Consultor. Na Profabril (1968/74) foi Di-

retor para a área do Desenvolvimento, no Centro de Projetos. Foi do-

cente na cadeira de Organização e Gestão no IST (1970/71 a 1973/74) 

e, na mesma área, coordenou o curso de extensão universitária para 

Engenheiros no IST (1971/73) e no Instituto Superior de Serviço Social. 

Foi formador na área de Organização Administrativa, Gestão e Planea-

mento PERT entre 1964 e 1969. Foi conferencista na mesma área em 

Portugal e no estrangeiro. Foi Secretário-geral do Ministério da Educação 

e Cultura, acumulando com o cargo de Presidente da Junta Nacional 

de Educação (1974/75). Desempenhou o cargo de Diretor-geral do Ga-

binete de Planeamento e Controle, no Ministério da Habitação e Obras 

Públicas (1975/1980). Foi Presidente do Conselho Fiscal da NORMA, a 

convite do IPE – Instituto de Participações do Estado (1978/84). Ainda 

a convite do IPE, foi Presidente do Conselho Fiscal da Empresa Geral de 

Fomento (1979/82). Foi Conselheiro de Obras Públicas e Transportes 

(1980/94). Como profissional liberal, exerceu enquanto Consultor em 

Planeamento, Organização, Gestão e Formação. Colaborou ativamente 

com a Ordem dos Engenheiros entre 1969 e 1974, quer integrando 

grupos de trabalho e representações, quer com intervenções em coló-

quios nas suas áreas de atividade.

José Maria Myre Dores  1932-2015

Engenheiro Químico inscrito na Ordem em 1975.

Licenciou-se em Engenharia Química, em 1958, na Drexel University, 

Filadélfia, nos Estados Unidos da América (EUA). Em 1960 frequentou o 

mestrado em Poluição Atmosférica na Villanova University, também nos 

EUA. Iniciou a sua atividade profissional na Allied Chemical Corporation, 

Chester (Pensilvânia, EUA) como Técnico de Produção (1952/55). Na 

empresa Sinclair Oil and Refining Corporation (ex-Atlantic Richfield Com-

pany, hoje BP) desempenhou as funções de Engenheiro de Combustíveis 

(1955/66). Foi Diretor Técnico na Sinclair Oil Venezuela (1966/69). Foi 

Administrador da Clona, Minérios Alcalinos (mais tarde CUF – Químicos 

Industriais S.A.), Mina de Sal Gema em Campina de Cima, Loulé (1969/74). 

Na empresa Executive Management International, desempenhou as fun-

ções de Consultor Técnico (1974/76), em Huelva, Espanha, para a em-

presa Energía e Industrias Aragonesas, S.A. Em 1976 iniciou atividade na 

carreira docente do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa (ISEL), no 

curso de Engenharia Química-Industrial (bacharelato e licenciatura), como 

Assistente nas disciplinas de Tecnologia Química I, II, III e IV (1976/90). 

De 1990 a 1994 lecionou como Equiparado a Professor Adjunto nas dis-

ciplinas de Equipamentos e Serviços Industriais, Conservação e Instala-

ções Químicas (Responsável). Foi membro no Conselho Diretivo do ISEL 

(1977/82), tendo sido seu Presidente (1982/84). Foi ainda membro da 

Assembleia de Representantes do ISEL (1977/93) e seu Presidente (1985/87).

José Leitão Rolo  1938-2015



Nacional
13 a 15 de junho de 2016

EuroRegio 2016
9.º Congresso
Ibérico em Acústica
47.º Congresso
Espanhol de Acústica
Local: �Faculdade de Engenharia 

da Univ. do Porto

www.spacustica.pt/EuroRegio2016/

index.html
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13 a 15 de junho de 2016

UMS2016
VII Congresso sobre Uso
e Manejo do Solo
Local: Univ. de Coimbra

www.ci.uc.pt/imar/ums2016

13 a 18 de junho de 2016

Formação “SAP2000 
Avançado – Modelação
e Métodos Numéricos
para Estruturas”
Local: Reg. Norte da OE, Porto

http://oern.pt

20 a 24 de junho de 2016

EPNM 2016 – XIII 
International Symposium 
on Explosive Production 
of New Materials, Science, 
Technology, Business and 
Innovations
Local: Universidade de Coimbra

www.ism.ac.ru/events/EPNM2016
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24 e 25 de junho de 2016

Curso de Ética e 
Deontologia Profissional
Local: �Região dos Açores da OE

www.ordemengenheiros.pt

Secção Regiões: Açores

30 de junho a 1 de julho de 2016

MDA 2016 
1st International 
Conference on Materials 
Design and Applications
Local: �Faculdade de Engenharia 

da Univ. do Porto

http://paginas.fe.up.pt/~mda2016

30 de junho a 2 de julho de 2016

ICUR 2016 – International 
Conference on Urban Risks
Local: Lisboa

www.ceru-europa.pt/icur2016

1 e 2 de julho de 2016

Curso de Ética
e Deontologia Profissional
Local: �Delegação Distrital de 

Viana do Castelo da OE

http://oern.pt

1 e 2 de julho de 2016

Polímeros 2016
Local: Guimarães

www.polimeros.eu

4 a 6 de julho de 2016

1.º Congresso de Ensaios
e Experimentação
em Engenharia Civil
Local: IST, Lisboa

http://teste2016.tecnico.ulisboa.pt

5 e 6 de julho de 2016

14.as Jornadas
de Engenharia e 
Tecnologia Marítima
MARTECH 2016 – 3.ª Conf. 
Internacional sobre Eng.
e Tecnologia Marítima
Local: IST, Lisboa

www.centec.tecnico.ulisboa.pt/

martech2016

22 a 25 de julho de 2016

The Tall Ship Races 2016
Local: Lisboa

http://tallshipslisboa.com

Página: 83

4 a 7 de setembro de 2016

ICTG 2016 – 3rd Internat. 
Conference on 
Transportation Geotechnics
Local: Guimarães

www.civil.uminho.pt/3rd-ICTG2016

8 e 9 de setembro de 2016

BEHAVE 2016 – 4th European 
Conference on Behaviour 
and Energy Efficiency
Local: Univ. de Coimbra

www.inescc.pt/behave2016

12 a 15 de setembro de 2016

WEGENER 2016
Understanding earth 
deformation at plate 
boundaries
Local: Ponta Delgada, Açores

http://wegener.segal.ubi.pt

14 a 16 de setembro de 2016

Colóquio “Modelling and 
simulation of additive 
manufacturing processes”
Local: Univ. de Aveiro

http://587.euromech.org

27 a 29 de setembro de 2016

DEGRADA 2016 – II Encontro 
Luso-Brasileiro
de Degradação
de Estruturas de Betão
Local: LNEC, Lisboa

http://degrada2016.lnec.pt

5 a 7 de outubro de 2016

CENTERIS – Conference
on ENTERprise Information 
Systems
Local: Porto

http://centeris.scika.org

12 a 14 de outubro de 2016

CNME 2016 – 10.º Congresso 
Nacional de Mecânica 
Experimental
Local: LNEC, Lisboa

http://cnme2016.lnec.pt

2 e 3 de novembro de 2016

Congresso Ibero- 
-Americano “Património, 
suas matérias e imatérias”
Local: LNEC, Lisboa

www.lnec.pt

Internacional
14 a 17 de junho de 2016

NORDTRIB 2016 – The 17th 
Nordic Symposium
on Tribology
Local: Finlândia

www.vtt.fi/sites/nordtrib2016

15 a 17 de junho de 2016

Hydroprocess 2016
International Seminar on 
Process Hydrometallurgy
Local: Chile

https://gecamin.com/hydroprocess

22 e 23 de junho de 2016

Composites Innovation 2016
Local: Reino Unido

http://compositesinnovation.com

25 a 29 de junho de 2016

2016 ASHRAE Annual 
Conference
Local: E.U.A.

www.ashrae.org
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27 a 29 de junho de 2016

LCF8
International Conference 
on Low Cycle Fatigue
Local: Alemanha

www.lcf8.de

27 de junho a 1 de julho de 2016

COSI 2016 – 12th Coatings 
Science International
Local: Holanda

http://coatings-science.com

3 a 5 de julho de 2016

VHCF7 – International 
Conference on Very High 
Cycle Fatigue
Local: Alemanha

www.vhcf7.de

10 a 14 de julho de 2016

FEMS Junior Euromat 2016
Local: Suiça

http://junior-euromat.org
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ENERGIA E AMBIENTE NAS MÃOS DE ESPECIALISTAS
Somos um laboratório de excelência nas áreas da energia elétrica e do ambiente, especialistas em:

/ apoiar a gestão e manutenção de ativos elétricos
/ desenvolver ensaios laboratoriais de química, biologia e combustíveis sólidos
/ certificar, qualificar e inspecionar equipamentos elétricos
/ desenvolver projetos de consultoria e inovação.

Testes 
& Ensaios

Certificação,
Qualificação
& Inspeções

Consultoria
Energética

Ambiente



Ingenium 207x297.indd   1 19/05/16   19:10




